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Chegou a hora de passar o testemunho!
Foi uma honra servir a APRH como diretor da 
Recursos Hídricos, mas é chegada a hora de 
promover a renovação da revista, acolher novas 
ideias e dar novo impulso a este importante órgão 
de promoção da divulgação e do debate sobre 
os recursos hídricos em Portugal, tema cada vez 
mais atual e relevante para o desenvolvimento 
socioeconómico do país e para a salvaguarda da 
melhoria contínua do ambiente. Aproveito a ocasião 
para agradecer a todos os que me ajudaram da 
preparação de cada número da revista, destacando 
as diretoras associadas Maria Manuela Portela e 
Fernanda Santiago, e ao secretariado da APRH, 
nomeadamente à Ana Estêvão e ao André Cardoso.
Sem deixar de considerar muito interessantes todos 
os artigos publicados neste número da revista, 
destaco o de Raquel Palermo, José Eduardo Ventura 
e Margarida Pereira sobre os desafios da governança 
para a sustentabilidade das bacias hidrográficas 
luso-espanholas, que trata de uma questão a que 
estou me sinto particularmente ligado.
Gostaria de começar por recordar que a Convenção 
de Albufeira de 1998 foi possível graças ao forte 
impulso político iniciado por uma Ministra do 
Ambiente de Portugal, Teresa Patrício Gouveia, 
em 1994, continuado com grande tenacidade 
por outra Ministra do Ambiente de Portugal, Elisa 
Ferreira, responsável pela assinatura da Convenção 
por Portugal. Foram quatro anos de intensas e 
difíceis negociações técnicas, na sequência de um 
período de seca marcante e de pressão por parte 
de Espanha para utilizar a água dos rios partilhados 
com Portugal até à última gota que fosse viável. 
No entanto, além das responsáveis pelo Ministério 
do Ambiente, a importância da intervenção do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros deve também 
ser relevada, por ter garantido o nível político 
adequado à negociação entre os dois estados 
soberanos, não as reduzindo apenas a negociações 
entre equipas técnicas.
Assinada a Convenção, ratificada pelos dois estados, 
era necessário prosseguir a implementação. Estava 
construída, com a Convenção, a plataforma sólida a 
partir da qual os trabalhos técnicos e as negociações 
teriam de continuar para serem alcançados os 
objetivos definidos. 
Mas, como se tudo tivesse ficado concluído com 
a entrada em vigor da própria Convenção, o 
impulso político definhou e os trabalhos técnicos 
reduziram-se ao mínimo, para não dizer que se 
extinguiram completamente. O Ministério dos 
Negócios Estrangeiros reduziu a sua intervenção, 
deixando de ter um responsável pela Comissão 

para o Acompanhamento e Desenvolvimento da 
Convenção, CADC, com o nível de embaixador.
Quando tentamos procurar informação sobre a 
implementação da Convenção de Albufeira no 
sítio da internet da Convenção (http://www.cadc-
albufeira.eu/pt/, consultado em julho de 2022) 
encontramos na página de abertura três notícias 
da “atualidade”: uma de março de 2018, outra de 
novembro de 2017 e outra ainda de setembro de 
2016! O último evento da agenda é de novembro 
de 2018. A última Conferência das Partes, o órgão 
máximo de cooperação definido na Convenção, 
de que se dá notícia ocorreu em julho de 2015. 
A última reunião reportada da referida CADC, 
o órgão técnico responsável pelos trabalhos de 
implementação da Convenção, data de novembro 
de 2017, mas o último relatório anual dos trabalhos 
desta comissão data de 2009. O último Relatório 
Hidrometeorológico do Regime de Caudais, que 
deveria ser publicado anualmente, refere-se ao 
ano hidrológico de 2017-2018 (http://www.cadc-
albufeira.eu/pt/documentos/).
Mas… estará tudo bem com os rios partilhados 
com Espanha para se justificar a inação dos órgãos 
da Convenção? Aparentemente é essa a mensagem 
que as autoridades responsáveis têm procurado 
transmitir.
Mas a realidade é bem diferente. No Rio Tejo o 
regime de caudais agrava-se em cada ano que 
passa. A situação é particularmente crítica em 
seca, como a que estamos a atravessar,mas mesmo 
em períodos “normais” o regime de caudais é 
efetivamente inadequado para salvaguardar o bom 
estado do rio devido à depredação associada ao 
regime de operação das centrais hidroelétricas de 
Espanha. O disposto no artigo 16º da Convenção, 
relativo ao regime de caudais é flagrantemente 
incumprido.
No Rio Guadiana, o regime de operação da captação 
de Boca Chança, crucial para a manutenção do 
bom estado do troço inferior do rio a jusante de 
Pomarão, está ainda por regularizar nas relações 
entre Portugal e Espanha.
Tudo se passa como se um pedaço da “jangada de 
pedra” se tivesse partido e navegasse agora à deriva 
pelo oceano, separado da outra parte. Nesta ficção, 
que parece ser a realidade, o Rio Tejo teria a sua 
nascente em Cedilho, na seção de jusante do troço 
do rio que antes era partilhado com Espanha. A 
Convenção de Albufeira teria assim perdido a razão 
da sua existência!
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